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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA  MUNICIPAL.
PARCIAL  PROCEDÊNCIA.  CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA IRREGULAR PELO ENTE PÚBLICO.
VÍNCULO  PRECÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIA
APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. HIPÓTESE
QUE NÃO SE ENQUADRA NA EXCEÇÃO PREVISTA
NO  ART.  37,  IX,  DA  CF/88.  NULIDADE
CONFIGURADA. DIREITO APENAS  AO SALDO DE
SALÁRIOS  E  AO  FUNDO  DE  GARANTIA  POR
TEMPO  DE  SERVIÇO.  ORIENTAÇÃO  FIRMADA
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE DE
REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA  NO  RE
705.140.  VERBAS  QUE  NÃO  FORAM  OBJETO  DO
PEDIDO  INICIAL.  UTILIZAÇÃO  DO  ARTIGO  932,
INCISO V, ALÍNEA “B”, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. PROVIMENTO MONOCRÁTICO DO
APELO E DO REEXAME OFICIAL.

-  “O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do
Recurso  Extraordinário  nº  596.478/RR,  sob  o  regime  de
repercussão  geral, consolidou o entendimento,  segundo   o
qual   é   devido   o recolhimento   do  FGTS   -   Fundo   de
Garantia   do Tempo   de   Serviço  e   o   percebimento   dos
salários referentes   aos   dias   trabalhados,   na   hipótese
de admissão   de   pessoal   pela  Administração   Pública,
sem a realização de concurso público. (…).” (TJPB. AC nº
0000724-44.2014.815.0511. Rel. Des. Frederico Martinho da
Nóbrega Coutinho. J. em 25/08/2015). Grifei.

- “Art. 932.  Incumbe ao relator:
(...)



V – depois  de facultada a apresentação de contrarrazões,
dar provimento ao recurso se a decisão recorrida for contrá-
ria a:
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo
Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos re-
petitivos;” 
(Art. 932,V, b, do NCPC).

 RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Alagoa Grande, de-
safiando sentença lançada nos autos da “Ação Ordinária de Cobrança” proposta por Genilda
do Nascimento Cosmo em desfavor daquele.

O magistrado de base, às fls. 56/61, decidiu a lide posta em juízo sob os se-
guintes termos:

“(…) julgo procedente em parte, para, ato contínuo, condenar a
Prefeitura Municipal de Alagoa Grande a pagar a parte promo-
vente Genilda do Nascimento Cosmo, já qualificado, as seguintes
verbas:
I – Ao pagamento do piso salarial do magistério, inclusive com o
pagamento das verbas reflexas no período de 1/3 de férias, 13º sa-
lário e todas as gratificações que recaem sobre o vencimento a
partir de 27/04/2011.
II – Férias, acrescidas de 1/3, referente aos anos de 2010 e 2011,
em face da prescrição já reconhecida.
III – Férias proporcionais, acrescidas de 1/3, do ano de 2009 a
partir do dia 19 de novembro daquele ano, devido à prescrição;
III – décimo terceiro, referente aos anos de 2010 e 2011;
IV – décimo terceiro proporcional,  referente ao ano de 2009,  a
partir do dia 19 de novembro daquele ano, devido à prescrição.
Sobre todos os itens acima indicados serão acrescidos juros de
mora de 1% ao mês, a partir da citação, e correção monetária,
pelo INPC/IBGE, devidos a partir do inadimplemento.”

Em suas razões recursais (fls. 63/69), a mencionada Edilidade pugna pela re-
forma da sentença. Para tanto, argumenta, em suma, que o pagamento das verbas foi demons-
trado através da ficha funcional da reclamada, comprovando que todas as parcelas perquiri-
das, ante a prestação do cargo, foram cumpridas, haja vista que tal documentação possui cará-
ter oficial. Sustenta, ainda, que cabe à apelada provar que não recebeu a vantagem pleiteada,
uma vez que o ônus da prova incumbe a quem alega, nos moldes do artigo 373, inciso I, do
CPC/2015.

Contrarrazões apresentadas e encartadas às fls. 72/73.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer às 80/84, opinando pelo provimento
do apelo e da remessa necessária.

É o relatório.



DECIDO.

Inicialmente,  registro  que,  não  obstante  o  Juízo  a  quo ter  consignado,
expressamente, na sentença a desnecessidade de sujeição ao duplo grau obrigatório, vislumbro
que  a  decisão  proferida  é  ilíquida,  razão  pela  qual  fica  a  sentença  sujeita  a  Remessa
Necessária,  consoante o Enunciado nº. 490 da Súmula da jurisprudência predominante do
STJ.

Deste modo, analisarei o recurso apelatório e a remessa necessária de maneira
conjunta. 

É  cediço  que  a  contratação  de  mão  de  obra  pelo  Poder  Público  deve  ser
precedida  de concurso,  nos  moldes  do artigo 37,  II,  da Constituição  Federal,  de forma a
premiar o Princípio da Isonomia, pelo qual os administrados devem ter chances iguais de
ingresso no serviço público.

A Carta Magna, no entanto, prevê no inciso IX do supracitado dispositivo, a
possibilidade de contratação de pessoal sem certame, por período determinado, quando for o
caso de urgência ou de atividades excepcionais.

Não se pode afirmar que o Ente Estatal tenha contratado a demandante por
esses  motivos,  porquanto  não  fora  juntado  aos  autos  o  pacto.  Por  outro  lado,  embora  a
contratação tenha ocorrido às margens da lei, gerando uma avença de trabalho nula, não quer
dizer que o vínculo empregatício não deva gerar efeitos. 

O Supremo Tribunal Federal vem se posicionando no sentido de que o servidor
público com contrato de trabalho considerado inválido possui direito apenas ao recebimento
dos salários referentes aos dias trabalhados e ao depósito do FGTS. 

Nesse sentido, vejamos: 

“Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.  Direito
Administrativo. Contratação temporária. Direito ao recebimento
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.  3.  Contrato por
tempo  indeterminado  e  inexistência  de  excepcional  interesse
público. Nulidade do contrato. 4. Efeitos jurídicos: pagamento do
saldo  salarial  e  levantamento  de  FGTS. Precedentes:  RE-RG
596.478, red. do acórdão Dias Toffoli, e RE-RG 705.140, rel. min.
Teori Zavascki. 5. Aplicabilidade dessa orientação jurisprudencial
aos  casos  de  contratação  em  caráter  temporário  pela
Administração Pública. Precedentes. 6. Agravo regimental a que
se  nega  provimento.”  (STF.  RE  863125  AgR  /  MG  -  MINAS
GERAIS. Rel. Min. Gilmar Mendes. J. em 14/04/2015). Grifei.

“CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE
PESSOAL  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM
CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS
ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:
PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL E  LEVANTAMENTO
DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO A TÍTULO



INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme  reiteradamente  afirmado  pelo
Supremo  Tribunal  Federal,  a  Constituição  de  1988  reprova
severamente  as  contratações  de  pessoal  pela  Administração
Pública  sem  a  observância  das  normas  referentes  à
indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em  concurso  público,
cominando  a  sua  nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade
responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No que se refere a empregados,
essas  contratações  ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos
jurídicos  válidos, a  não ser  o direito  à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da
Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo
de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS.  3.  Recurso
extraordinário  desprovido.”  (STF.  RE  705140  /  RS  -  RIO
GRANDE DO SUL. Tribunal Pleno. Rel. Min. Teori Zavascki.  J.
em 28/08/2014). Grifei.

Nessa linha de raciocínio, é o entendimento recente desta Corte de Justiça, em
casos de inconteste similitude:

“APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA  -  AÇÃO  DE
COBRANÇA -  SERVIDOR  TEMPORÁRIO  -  AUXILIAR  DE
LIMPEZA PÚBLICA -INGRESSO SEM PRÉVIO CONCURSO
PÚBLICO  -  HIPÓTESE  QUE  NÃO  SE  ENQUADRA  NA
EXCEÇÃO DO ART. 37, IX, DA CF/88 - VIOLAÇÃO AO ART.
37,  II  e  §2º,  DA  CF/88  -  CONTRATO  NULO  -  FÉRIAS
ACRESCIDAS  DE  1/3,  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO  -
IMPOSSIBILIDADE - ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STF
EM  SEDE  DE  RECURSO  REPETITIVO  (RE  705.140)  -
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO, COM APLICAÇÃO
DO  ART.  557,  §  1º-  A,  DO  CPC.  A contratação  temporária
encontra-se  nula  de  pleno  direito,  porquanto,  ao  tratar  de
situação fática não excepcionada nem pela Constituição Federal
nem pela lei infraconstitucional, incorreu em violação ao art. 37,
II, e §2º, ambos da CF/88.É devida a extensão dos diretos sociais
previstos  no  art.  7º  da  CF/88  a  servidor  contratado
temporariamente,  nos moldes do art.  37,  inciso IX,  da CF/88,
ainda que declarado nulo o contrato. Através do entendimento
firmado pelo STF no Recurso Extraordinário n º 705.140 sob o
regime  de  repercussão  geral,  quando  as  contratações  são
ilegítimas, não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não
ser  o  direito  à  percepção  dos  salários  referentes  ao  período
trabalhado  e,  nos  termos  do  art.  19-A da  Lei  8.036/90,  ao
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço – FGTS”.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00013820720138150381,  -  Não  possui  -,  Relator
DESA.  MARIA  DE  FÁTIMA  MORAES  BEZERRA
CAVALCANTI , j. em 14-06-2017). Grifei.

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA -  VERBAS
SALARIAIS EM ATRASO - FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO
SALÁRIO  -  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  NA  ORIGEM  -
IRRESIGNAÇÃO  -  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DA
EDILIDADE  CAPAZ  DE  IMPEDIR,  ALTERAR  OU
EXTINGUIR  O  DIREITO  PLEITEADO  -  ÔNUS



PROBATÓRIO DA MUNICIPALIDADE - DESPROVIMENTO
DO APELO. REMESSA OFICIAL - RECONHECIMENTO DE
OFÍCIO - SENTENÇA ILÍQUIDA - SÚMULA 490 DO STJ -
AÇÃO DE COBRANÇA - SERVIDOR PÚBLICO - AUSÊNCIA
DE CONCURSO PÚBLICO - CONTRATO NULO - DIREITO
AO DEPÓSITO DO FGTS DO PERÍODO TRABALHADO E
SALDO  DE  SALÁRIO  -  MATÉRIA  SUBMETIDA  AO
INSTITUTO  DA REPERCUSSÃO  GERAL -  EXEGESE  DO
ARTIGO 543-B, § 3º, DO CPC - ORIENTAÇÃO DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL -  PRECEDENTES  -  AUSÊNCIA DE
PEDIDO COM RELAÇÃO AO SALDO DE SALÁRIO E FGTS -
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL -  PROVIMENTO
DA REMESSA OFICIAL.  - No  que  se  refere  a  empregados,
essas  contratações  ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos
jurídicos válidos,  a  não ser o direito  à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da
Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo
de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS. 3.  Recurso
extraordinário desprovido. (RE 705140, Relator(a): Min. TEORI
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 28/08/2014, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO  DJe-217  DIVULG  04-11-2014  PUBLIC  05-11-
2014).”.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00002493920158150031, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES ,  j.  em 16-05-
2017) – Destaquei!

“REMESSA OFICIAL, APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  SERVIDORA CONTRATADA
SEM CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, II, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONTRATO NULO. EMPRESA
TERCEIRIZADA.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.
CONDUTA  OMISSIVA  DA  EDILIDADE.
RESPONSABILIDADE  NA  FISCALIZAÇÃO  DO
PAGAMENTO DOS RESTOS A PAGAR. VERBAS DEVIDAS.
SALÁRIOS RETIDOS E FGTS - FUNDO DE GARANTIA POR
TEMPO  DE  SERVIÇO.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
APLICAÇÃO  DO  ART.  1º,  DO  DECRETO  Nº  20.910/32.
PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES.
PROVIMENTO DA APELAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL DA
REMESSA OFICIAL E DO RECURSO ADESIVO. - Embora a
investidura  em  cargo  ou  emprego  público  dependa  de  prévia
aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, a
Carta  Magna autoriza a contratação temporária  de  servidores,
excepcionalmente,  para  suprir  a  necessidade  temporária  de
excepcional interesse público, nos termos do art. 37, II e IX, da
Constituição Federal. -  (...) -  No que se refere aos direitos dos
servidores  contratados  pela  Administração  Pública  sem
observância ao art. 37, II, da Constituição Federal, o Supremo
Tribunal  Federal,  após  reconhecer  a  repercussão  geral  da
matéria,  decidiu  que  tais  servidores  fazem  jus  apenas  ao
percebimento  dos  salários  referentes  aos  dias  trabalhados,  se
existentes,  e  ao  depósito  do  FGTS.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  Nº  00099243320088150011,
4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.  FREDERICO



MARTINHO  DA NÓBREGA COUTINHO  ,  j.  em  03-04-2017).
Grifei.

Com efeito, verificando-se a nulidade do contrato, assim como o entendimento
firmado pelo STF sobre o pagamento das verbas rescisórias devidas ao servidor contratado
ilegalmente, entendo que a sentença necessita de reforma por estar em desconformidade com
a jurisprudência dominante desta Corte e dos Tribunais Superiores.

Portanto, estando a decisão recorrida em confronto com o posicionamento do
Excelso Pretório, sob a égide de repercussão geral reconhecida, prescinde-se do exame do
apelo pelo órgão colegiado, sendo o caso de procedência monocrática do recurso voluntário e
do reexame oficial, nos termos do art. 932, inc. V, “b”, do CPC/2015, in verbis: 

“Art. 932.  Incumbe ao relator: 
(...)
V – depois  de facultada a apresentação de contrarrazões,
dar provimento ao recurso se a decisão recorrida for contrá-
ria a:
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça  em  julgamento  de  recursos
repetitivos;” 

Portanto, corroborando os termos dispostos no parecer ministerial de fls. 80/84,
a  promovente  teria  direito  apenas  ao  pagamento  dos  depósitos  do  FGTS  e  do  saldo  de
salários, pedidos estes que não foram objeto da proemial, razão pela qual a improcedência da
demanda é medida que se impõe.

Com essas considerações, monocraticamente, com fulcro no artigo 932, V, “b”,
do Código de Processo Civil  de 2015,  PROVEJO O APELO e,  de ofício,  reconheço a
remessa necessária, dando-lhe também provimento, para julgar improcedente a pretensão
autoral, tendo em vista a decisão recorrida ser contrária ao acórdão proferido pelo STF sob a
sistemática de repercussão geral reconhecida.

Ato contínuo, inverto os ônus de sucumbência e arbitro os honorários recursais
em 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação, totalizando, assim, o percentual de
15% (quinze por cento) em relação ao respectivo montante, na forma preconizada no artigo
85, §11, do CPC/2015, restando suspensa a sua exigibilidade, em função de a autora litigar
sob o pálio da gratuidade de justiça.

P.I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 04 de dezembro de 2017, segunda-feira.

  Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado

 J/16
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